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11671181 08016.008915/2020-58

Ministério da Jus�ça e Segurança Pública
Departamento Penitenciário Nacional

Coordenação de Educação, Cultura e Esporte do DEPEN 

 

Nota Técnica n.º 14/2020/COECE/CGCAP/DIRPP/DEPEN/MJ

 

 

 

Processo: 08016.008915/2020-58

Interessado: Coordenação de Educação, Cultura e Esporte

 

1. Trata-se de nota técnica com o fito de indicar a evolução dos índices de pessoas presas envolvidas em a�vidades educacionais nos sistemas
prisionais estaduais e sistema penitenciário federal, bem como de reafirmar as metas estratégicas de atuação da Coordenação de Educação, Cultura e
Esporte do Depen para a qualificação da polí�ca de educação no sistema prisional.

2. Emprimo, acentua-se que a educação para pessoas privadas de liberdade �da como processo forma�vo e de caráter pedagógico tem
fundamento norma�vo  na Lei de Execução Penal (1984), pela Cons�tuição Federal (1988) e por diversas leis e norma�vos que tratam especificamente do
tema, como a Lei nº 9.394/1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação; o Decreto nº 7.626/2011 - Plano Estratégico de Educação no Âmbito do Sistema
Prisional; a Resolução CNPCP nº 3/2009 - Diretrizes Nacionais para a oferta de educação nos estabelecimentos penais no âmbito da polí�ca de execução
penal; a Resolução do Conselho Nacional de Educação nº 2/2010 - Diretrizes Nacionais para a oferta de educação para jovens e adultos em situação de
privação de liberdade no âmbito das polí�cas de educação; e a Resolução CNE nº 4/2016 - Diretrizes Operacionais Nacionais para a remição de pena pelo
estudo de pessoas em privação de liberdade nos estabelecimentos penais do sistema prisional brasileiro. 

3. O Decreto nº 7.626/2011, que ins�tuiu o Plano Estratégico de Educação no Âmbito do Sistema Prisional (PEESP), trouxe a finalidade de
ampliar e qualificar a oferta de educação nos estabelecimentos penais, contemplando a educação básica na modalidade de educação de jovens e adultos,
a educação profissional e tecnológica e a educação superior.

4. Segundo o Infopen dez/2019, o Brasil ostenta o quan�ta�vo de 748.009 pessoas no sistema penitenciário, com um total de 1435 unidades
prisionais no Brasil. Desse total de unidades prisionais, 65,9% possuem sala de aula (ao menos 1) e 57,4% possuem biblioteca. Importante destacar que a
capacidade média das salas de aula em estabelecimentos prisionais é de cerca de 49.132 pessoas por turno, totalizando a capacidade total de 147.396
pessoas privadas de liberdade em sala de aula (em caso de u�lização nos 3 turnos). 

5. No que concerne à par�cipação em a�vidade educacional no sistema prisional brasileiro, destaca-se que 124 mil pessoas (16.53%) estão
envolvidas em a�vidades educacionais, sendo 79.028 mil pessoas (10,56% do total de ppl) em a�vidade formal de educação básica (Educação de Jovens e
Adultos) e educação profissional (cursos técnicos e cursos de formação inicial e con�nuada), 26.826 pessoas (3,6% do total de ppl) estão inseridas em
projetos de leitura (com direito à remição da pena pela leitura), 17.762 (2,4% do total de ppl) em a�vidades educacionais complementares (videoteca,
lazer, cultura) e 0,05% (433 pessoas) em a�vidades espor�vas relacionadas ao processo educacional.

6. Segundo análise da Coordenação de Educação, Cultura e Esporte (COECE), apesar de os índices ainda não a�ngirem a maior parte da
população prisional, ao  longo dos anos houve evolução considerável no número e do percentual de pessoas envolvidas em a�vidades educacionais no
sistema prisional brasileiro:
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7. Conforme demonstram as imagens acima (com dados do Infopen), houve um incremento no quan�ta�vo de pessoas presas em a�vidades
educacionais de 276% entre 2012 e 2019, saindo de cerca de 47 mil para 124 mil, e pra�camente dobrando o percentual de pessoas envolvidas nessas
a�vidades. O compara�vo entre anos (2012 e 2019) se dá pelo início dos trâmites relacionados à ins�tuição de planos estaduais de educação em prisões,
baseando-se nas ar�culações entre Depen e Ministério da Educação e no Plano Estratégico de Educação em Prisões (de novembro de 2011).

8. Nesse sen�do, resta evidenciada a importância da atuação conjunta entre órgãos de esferas dis�ntas, bem como da ins�tuição de
planejamento estratégico para as polí�cas e pautas prisionais que, nesse caso, se deu (inicialmente) com a confecção de planos estaduais com obje�vos
claros e metas definidas para a educação nas prisões estaduais. 

9. A confecção e execução dos planos estaduais exigiu ar�culações e ações integradas, intersetoriais e transversais entre diversos atores de
dentro e de fora do sistema prisional, como órgãos do âmbito prisional, órgãos e ins�tuições de educação, setores de tratamento penal e setores de
segurança, organizações da sociedade civil, órgãos do Poder Judiciário, dentre outros. O papel do Depen nessa construção foi de definir as diretrizes para
a polí�ca e de unir atores e integrar ações.

10. Para fins de maior detalhamento, apresenta-se os gráficos e planilhas abaixo:

EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES 2017-218-2019
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PERCENTUAL POR UF 2017-2018-2019

PERCENTUAL SISTEMAS ESTADUAIS E SISTEMA PENITENCIÁRIO FEDERAL 2017-2018-2019
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11. Dos dados acima apresentados, cabe destacar posi�vamente os seguintes pontos:

17 UFs apresentaram aumento de percentual entre 2017 e 2019 (BA, CE, DF, ES, GO, MA, MS, PA, PB, PE, PI, PR, RJ, RN, SC, SP e TO);

18 UFs demonstraram aumento de percentual entre 2018 e 2019 (AC, AM, AP, BA, CE, DF, ES, MA, MG, MS, PB, PE, RJ, RN, RS, SC, SP e TO);

8 UFs apresentaram aumentos percentuais consecu�vos nos períodos 2017-2018 e 2018-2019 (DF, MA, MS, PB, PE, SC, SP e TO);

6 UFs se destacam entre os percentuais de pessoas presas envolvidas em a�vidades educacionais:

1. MA – 55,85% das pessoas presas envolvidas em a�v. educacionais em 2019 (aumento de 45,34% entre 2017 e 2019)
2. SC – 46,87% das pessoas presas envolvidas em a�v. educacionais em 2019 (aumento de 17,51% entre 2017 e 2019)

3. PE – 32,70% das pessoas presas envolvidas em a�v. educacionais em 2019 (aumento de 12,07% entre 2017 e 2019)
4. PR – 31,94% das pessoas presas envolvidas em a�v. educacionais em 2019
5. BA – 24,41% das pessoas presas envolvidas em a�v. educacionais em 2019

6. CE – 22,17% das pessoas presas envolvidas em a�v. educacionais (aumento de 14,66% entre 2018 e 2019)

O Estado do Maranhão teve expressivo aumento de percentual de pessoas presas envolvidas em a�vidades educacionais entre 2017 e 2019.

Para além dos dados percentuais, cabe destacar que os Estados de Minas Gerais, Pernambuco, Santa Catarina e São Paulo possuem quan�dade
igual ou superior a 10 mil pessoas presas envolvidas em a�v. de educação

12. Em contraponto, há que se destacar que houve involução dos índices de algumas UF's:

10 UFs apresentaram redução de percentual entre 2017 e 2019 (AC, AL, AM, AP, MG, MT, RO, RR, RS e SE);

9 UFs demonstraram redução de percentual entre 2018 e 2019 (AL, GO, MT, PA, PI, PR, RO, RR e SE);

3 UFs se destacam pela involução ou pelo baixo índice de pessoas presas em a�vidades educacionais:

1. AP – apenas 2,84% de pessoas presas envolvidas em a�v. educacionais - (redução de 8,5% entre 2017 e 2019)
2. AC – apenas 3,40% de pessoas presas envolvidas em a�v. educacionais (mantém índice baixo desde 2017)
3. AL – apenas 4,76% de pessoas presas envolvidas em a�v. educacionais (mantém índice baixo desde 2017)

O Estado do Amapá teve expressiva redução de percentual de pessoas presas envolvidas em a�vidades educacionais entre 2017 e 2019.

13. Abaixo segue tabela que demonstra com mais clareza a evolução e involução de cada UF:
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14. Por úl�mo, lançamos a tabela ranking de UFs segundo a quan�dade de pessoas e segundo a porcentagem de pessoas envolvidas em
a�vidades educacionais:

15. Destaca-se, de acordo com o ranking acima, que os Estados de Pernambuco e de Santa Catarina encontram-se nos rankings de quan�dade
e de percentual (se revezando nas colocações - 2º e 3º lugares), ao passo que os Estados do Amapá e Acre figuram nas úl�mas colocações nos dois
cenários de ranking.

16. Ainda no que tange à tabela acima, é necessário destacar que a análise relacionada aos índices de educação no sistema prisional precisam
ser analisados sempre em dois ou mais viéses, uma vez que diversos pontos e compara�vos devem ser feitos, como tamanho da população prisional. 

17. Destaca-se que as informações dispostas acima �veram como base os dados oficiais do Departamento Penitenciário Nacional: Infopen, e
que os dados do infopen 2019 foram comparados aos dados do censo escolar 2019 - coletado pelo Ins�tuto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais
Anísio Teixeira.
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18. Ainda, ressalta-se que os dados supra indicam a imprescindibilidade do fortalecimento da polí�ca de educação para o sistema prisional,
bem como da importância dos inves�mentos em ações de fomento à educação, buscando a eficiente e eficaz reintegração da pessoa que encontra-se
privada de liberdade, uma vez que ganhos pedagógicos, cogni�vos e no âmbito dos processos de cidadania (estrutura dos processos educacionais),
aliados ou não a outros processos, são comprovadamente para a formação e encaminhamento de qualquer ser humano.

19. Destaca-se também os esforços e trabalho qualificado de equipes estaduais, representantes da pauta de educação prisional, dos
órgãos administração prisional e de educação.

20. Por isso, essa COECE reafirma seu papel para o fomento da educação para o sistema prisional e destaca suas metas (conforme apresentado
na INFORMAÇÃO Nº 28/2020/COECE/CGCAP/DIRPP/DEPEN - 11371288), considerando os próximos 2 anos, em busca da qualificação dos processos
educacionais em prisões e para egressos do sistema prisional, inclusive com elevação de índices de pessoas envolvidas:

i. Confecção e lançamento de polí�ca nacional de educação no sistema prisional;

ii. Fomento aos estados para produção de novos planos estaduais de educação no sistema prisional;

iii. Confecção de manual de fluxos e procedimentos para as ações educacionais no sistema prisional;

iv. Fomento às ações e projetos para classificação e definição de perfil da pessoa presa, para fins de encaminhamento às a�vidades educacionais de
forma racionalizada;

v. Ação para aproximação das pautas de educação e trabalho, para promover maior eficácia e eficiência aos encaminhamentos para a�vidades
educacionais e laborais;

vi. Lançamento de ação/projeto para fomento à educação à distância no sistema prisional, abarcando os diversos �pos de educação (educação básica,
ensino profissional, educação complementar);

vii. Fomento às ações e projetos de leitura no sistema prisional, com cunho pedagógico, elevação de nível educacional e remição pela leitura;

viii. Lançamento de proposta para ampliação da quan�dade de salas de aula em unidades prisionais, via construção ou reforma, ou via u�lização
compar�lhada de espaços;

ix. Movimentação para o estabelecimento de parcerias (nacionais e internacionais) para viabilizar doações de bens e voluntariado, no âmbito da
educação, no sistema prisional;

x. Execução de Instrumentos firmados pelo Depen com ins�tuições federais para oferta de vagas de educação profissional no sistema prisional e para
egressos do sistema prisional;

xi. Indução junto aos estados para a u�lização de recursos do Funpen, repassados via Fundo a Fundo, para ações educacionais;

xii. Capacitação e direcionamento de profissionais de educação que atuam no sistema prisional, e profissionais do sistema prisional para promoção dos
processos ligados à educação;

xiii. Cons�tuição de colegiado, comitê interins�tucional e de par�cipação social, com o intuito de estabelecimento de pacto pela educação em prisões;

xiv. Ins�tuição de premiação nacional de boas prá�cas em educação em prisões.

21. É a nota técnica que submeto às instâncias superiores para, em caso de avaliação posi�va, publicação/divulgação dos dados apresentados.
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